1. Resumo


A polêmica acerca das afinidades entre representação e democracia mobiliza, hoje, muitos teóricos da  Ciência Política. Entre eles, a autora Nadia Urbinati, que defende a representação democrática enquanto alternativa política viável e, mais ainda, desejável. Para tal a autora retoma a noção de soberania presente em Rousseau e a interpreta segundo os novos parâmetros de participação existentes no mundo contemporâneo. Propõe-se, aqui, então, uma análise detalhada dos argumentos da autora com a intenção de compreender quais seriam as qualidades intrinsecamente democráticas de um modelo representativo de governo, especialmente comparado à democracia direta.

2. Objetivos


Esta pesquisa tem por objetivo entender as possíveis relações entre a representação política e a  democracia, pelo prisma de algumas transformações do conceito de soberania vem experimentando desde Rousseau. A partir de uma revisão deste conceito, pretende-se demonstrar como a representação pode, sob um certo ponto de vista, concordar com uma relação democrática – e dinâmica – entre Estado e Sociedade. Para tal, intenta-se observar fundamentalmente os trabalhos de Nadia Urbinati, teórica do pensamento político moderno e contemporâneo, com foco especial nos dois primeiros capítulos de seu livro “Representative Democracy: Principles and Genealogy”. 


Em segundo plano, objetiva-se contrapor a democracia representativa apresentada por Urbinati à ideia de democracia direta. O que se procura é esclarecer de que maneiras a representação pode ser, e em muitos casos é, uma forma de participação democrática que não deve ser classificada como alternativa secundária (“second best”) ou apenas pragmática ao consagrado “ideal” da democracia direta.

3. Introdução


A possibilidade de um modelo representativo democrático é, há muito tempo, assunto bastante controverso. As concepções modernas de soberania, que articulam no mesmo conceito a noção de “autogoverno” e “governo direto” levam muitos autores a defender, na esteira de Jean-Jacques Rousseau
, uma incompatibilidade entre democracia e representação. Entende-se, assim, a ideia da representação democrática como uma (aparente) contradição em termos, já que o cidadão livre e soberano é aquele que, em tese, participa diretamente da tomada de decisões no governo e não pode, portanto, ter sua vontade representada.


Nadia Urbinati desafia esta proposição ao discutir especialmente os trabalhos de Bernard Manin e Hanna Pitikin. Manin
 argumenta que o mecanismo característico do modelo representativo é inerentemente aristocrático. Isto porque a escolha dos candidatos, para este autor, continua baseada na avaliação das qualidades pessoais de determinados indivíduos. Este seria, portanto, o principal obstáculo para a reconciliação entre representação e democracia, uma vez que o sufrágio eleitoral não provocou mudanças nas instituições representativas – o processo político continua baseado em relações individuais entre candidato e eleitor. 


Contra tal proposição, Urbinati defende que as eleições não são, de maneira alguma, o cerne da representação democrática. Em vez disso, é preciso agora vê-la sob uma dupla relação. Em primeiro lugar a representação institui uma relação dinâmica e horizontal entre a sociedade e o Estado – entre participação e representação –, na medida em que é uma “forma de existência política criada pelos próprios atores”
, os representados. Em segundo lugar, o processo eleitoral, ainda, contribui em grande medida na formulação da direção política do país, uma vez que coloca em evidência o papel do discurso e do debate de ideias no processo de escolha do representante.  Nas palavras da autora, pode-se dizer que a representação espelha a tensão existente nas fronteiras entre o Estado e a sociedade, as quais estão, hoje, em constante negociação:

“Any claim that citizens bring into the political arena and want to make an issue of representation is invariably a reflection of the struggle to re-draw the boudaries between their social conditions and the legislation”


Colocam-se, então, outras possibilidades para a atuação na política. Nadia Urbinati sugere uma revisão democrática das noções de liberdade política para Rousseau. Isto porque propõe a incorporação das ideias de “judgement” e “advocacy” à prática e ao conceito de participação, ao lado da consagrada “vontade”. Segundo a autora, ademais, a extensão de um certo “paradigma da vontade” pode ser considerada a “raiz do problema” da conciliação entre a representação política e a democracia. Isto porque toda a teoria política inspirada em Rousseau argumenta que só é possível a representação na escolha de delegados, ou seja, na forma do mandato imperativo, dado que a  “vontade” é individual e não-representável. Nesse sentido, um governo representativo faria dos cidadãos soberanos e verdadeiramente livres apenas no momento da eleição, e apenas para renunciar à sua soberania na escolha de seus representantes.


A autora argumenta, entretanto, que a representação política deve ser compreendida enquanto um processo, que não termina com o fim do período eleitoral. A liberdade política tem, conforme dito, expressões que estão além da “vontade”, o que marca o “início da política como uma arena de opiniões contestáveis e decisões sujeitas à revisão a qualquer tempo”
. Esta nova dimensão da arena política supera, então, a necessidade da presença física – defendida pelos partidários da democracia direta – e passa a valorizar novas possibilidades de presença política, pautadas na “vocalização” ativa e no juízo acerca do conteúdo das leis. Contesta-se, assim, a ideia de representação como substituição do “todo” (o corpo dos cidadãos) pela “parte” (os representantes), uma vez que o primeiro, na posição de soberano, recria constantemente o último. Deste modo, perguntar-se “O que torna a representação democrática?” significará, aqui, investigar não apenas as novas possibilidades de participação política, mas também certas transformações no conceito clássico de soberania do povo por ela promovidos. 

4. Justificativa


A teoria política tem interessado-se cada vez mais pelo tema da representação política. Isto se dá especialmente pela relevância do tema no mundo atual, dada a adoção de modelos representativos em inúmeros países e a crescente discussão acerca de sua efetividade para a consolidação e promoção da democracia. A autora Nadia Urbinati insere-se nesse debate enquanto voz dissonante, na medida em que busca enfatizar as qualidades democráticas da representação, discordando especialmente de autores como Hanna Pitikin, que defendem como única possibilidade verdadeiramente democrática a implementação de uma espécie de democracia direta. Nesse sentido, torna-se bastante relevante para uma real compreensão do tema a investigação cuidadosa dos argumentos e pressupostos da autora. Ademais, tal pesquisa ainda permitiria atentar para o resgate que ela faz de aspectos específicos da teoria política de Rousseau, não apenas ampliando os horizontes do trabalho, mas contribuindo para os estudos na área da Ciência Política como um todo.

5. Plano de Trabalho 


2º Semestre de 2012

· Estudo aprofundado dos dois primeiros capítulos do livro “Representative Democracy: Principles and Genealogy”, de Nadia Urbinati;

· Estudo da obra O Contrato Social, de Jean-Jacques Rousseau, observando especialmente os capítulos acerca dos conceitos de “soberania” e “vontade”;

· Apresentação do trabalho em possíveis reuniões científicas;

· Reuniões com a orientadora para discussão dos resultados parciais da pesquisa;

· Elaboração do relatório científico parcial.


1º Semestre de 2013

· Análise de textos do _____________, comentador de O Contrato Social, de Rousseau;

· Estudo e discussão do livro “The Concept of Representation”, de Hanna Pitikin;

· Apresentação do trabalho em possíveis reuniões científicas;

· Reuniões com a orientadora para discussão dos resultados finais da pesquisa

· Elaboração do relatório científico final.
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